


AUTÓGRAFO Nº 081/2026
PROJETO DE LEI Nº 065/2026 - DO LEGISLATIVO

“Dispõe sobre normas de transparência e proteção ao bem-estar animal nos serviços de banho e tosa de cães e gatos domésticos no Município de Itapevi, e dá outras providências”.

AUTOR: ELIAS VASCONCELOS ARAÚJO – REPUBLICANOS.

COAUTORES: MARINA DE CASTRO DORNELLAS – UNIÃO E RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO – PODEMOS.
                                               
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas de transparência e proteção ao bem-estar animal aplicáveis aos estabelecimentos comerciais situados no Município de Itapevi que prestem serviços de banho e tosa em cães e gatos domésticos.

Art. 2º Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão manter sistema de monitoramento por câmeras nas áreas destinadas à execução dos serviços de banho e tosa.

§ 1º O sistema deverá permitir a gravação das imagens durante todo o período de atendimento do animal.
§ 2º As imagens deverão possuir qualidade suficiente para possibilitar a verificação dos procedimentos realizados.

Art. 3º As gravações deverão:

I – Ser armazenadas pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias;
II – Ser mantidas em ambiente seguro, com acesso restrito ao responsável legal pelo estabelecimento;
III – Ser disponibilizadas mediante requisição formal da autoridade competente;
IV – Ser fornecidas ao tutor ou responsável legal do animal, mediante solicitação formal.

§ único. O tratamento e o fornecimento das imagens deverão observar a legislação federal vigente relativa à proteção de dados pessoais e à preservação da intimidade, honra e imagem das pessoas.

Art. 4º Os estabelecimentos deverão afixar, em local visível ao público, aviso informando sobre a existência de monitoramento por câmeras nas áreas de prestação do serviço.

Art. 5º O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o estabelecimento às penalidades previstas na legislação municipal aplicável, observados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 6º A fiscalização será exercida pelos órgãos municipais competentes, no âmbito de suas atribuições, utilizando-se da estrutura administrativa já existente.

Art. 7º Esta Lei não implica criação de cargos, funções, despesas obrigatórias ou novas estruturas administrativas, sendo sua execução realizada com os meios já disponíveis.

Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.
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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]Câmara Municipal de Itapevi, 16 de maio de 2026.



Rafael Alan de Moraes Romeiros	Mauricio Alonso Murakami
              Presidente                                                                             1º Secretário	
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